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			Capítulo 1

			Cultura e desenvolvimento: reflexões introdutórias 

	




			Você já deve ter ouvido alguém comentar que uma pessoa “não tem cultura” porque não lê livros ou não frequenta museus. E talvez conheça projetos que, com a melhor das intenções, propõem-se a “levar cultura para periferia”. Entretanto, afirmações como essas precisam ser problematizadas. No senso comum, cultura parece equivaler ao saber acadêmico/erudito acumulado por indivíduos privilegiados, portanto algo exclusivo de uma minoria. Porém, de acordo com as ciências sociais, não existe ser humano sem cultura.

			Afinal, qual é a definição de cultura? A resposta vai variar de acordo com a época, a vertente teórica e o autor. Provavelmente, nunca haverá um consenso. No livro Culture (1952), os antropólogos Kroeber e Kluckhon listaram nada menos do que 145 definições para o conceito de cultura – e muitas décadas se passaram depois da publicação dessa obra...

			Sem ambição de esgotar o assunto, as próximas páginas se propõem a mapear o campo e a familiarizar o leitor com algumas das discussões conceituais acerca da cultura. Apresentaremos o conceito sob diferentes ângulos e introduziremos as ideias de pluralismo, multiculturalismo, culturas híbridas e diversidade cultural, fundamentais na reflexão sobre cultura e desenvolvimento.

			1 O que é cultura? Conceitos e noções relacionados à cultura

			Como resultado das discussões do século XVIII, duas visões concorrentes sobre cultura se estabeleceram no cenário intelectual europeu: de um lado, a visão iluminista/universalista, predominantemente francesa; de outro, a visão romântica/relativista alemã. 

			O vocábulo cultura propriamente dito não era central no discurso iluminista de língua inglesa e francesa. Mais recorrente era o termo civilidade. Em meados do século XVIII, surgiu o termo derivado civilização (em francês: civilisation). A palavra culture não entrou como verbete na Encyclopédie, um compêndio sobre todos os aspectos do conhecimento considerado legítimo e científico naquele momento, publicado entre 1751 e 1772. Contudo, o termo cultura aparece mencionado em outros verbetes, tais como educação, letras, filosofia e ciências.

			Na concepção iluminista, a almejada evolução intelectual da sociedade pressupunha a aquisição e o acúmulo de saberes e fazeres, o polimento dos modos e costumes, o progresso técnico e político. Os debates sobre um hipotético estágio de “barbárie” e sobre os perigos de um processo civilizatório malconduzido – como guerras violentas, escravidão e amoralidade dos dirigentes – levaram os filósofos do século XVIII a insistir sobre os fundamentos éticos e políticos da vida em sociedade (ELIAS, 1994). Assim, a visão iluminista do progresso civilizatório baseava-se na importância do contrato social, na tolêrancia, na garantia de liberdades e no estímulo à aprendizagem, fundamentos que ainda hoje são pilares da discussão ocidental sobre cultura e desenvolvimento. 

			Passemos agora ao conceito romântico de cultura, que vigorou na Alemanha entre os séculos XVIII e XIX. Os escritores românticos mergulharam na interioridade do sujeito, descreviam as sensações diante da natureza ou apresentavam dilemas morais e íntimos. Inspirado por esse contexto intelectual, o filósofo Johann Gottfried von Herder, juntamente ao jovem poeta Johann Wolfgang von Goethe, refutou as teses iluministas. Ambos negavam a centralidade da razão, pondo a intuição e o sentimento em primeiro plano; fracionavam a unidade fundamental da humanidade, que passava a ser vista em suas peculiaridades regionais; e propunham uma volta às fontes populares, consideradas as mais autênticas (WILLIAMS, 1969). Herder tinha especial interesse pelos saberes locais, tendo coletado canções populares. 

			Outra especificidade dos românticos alemães foi a fusão das ideias de cultura, povo e nação. Isso se explica pelo fato de as populações de língua alemã se encontrarem divididas até a formação do Império Alemão. A imagem de uma Kulturnation[1] manteve unidos simbolicamente reinos e territórios que eram independentes até 1871. Herder apontava Kultur como algo interior ao Volk (povo), contrapondo-se a uma suposta exterioridade da noção de civilização (WILLIAMS, 1969). Entretanto, a associação entre povo, cultura e nação, bem como a busca de raízes regionais ou nacionais “puras” e essenciais, pode se tornar perigosa, sobretudo sob impacto de teorias raciais, como ocorreria na própria Alemanha décadas mais tarde. De todo modo, os alemães foram os primeiros a falar explicitamente em Kultur, em uma concepção  em que cultura equivalia a modo de vida. Sua ênfase na valorização das particularidades regionais está na base de discussões que perduram até hoje, como o relativismo cultural. 

			Por fim, vale mencionar a noção de cultura como arte, que se delineou na Inglaterra após a Revolução Industrial. Autores como Matthew Arnold e T. S. Eliot decidiram resistir ao que consideravam uma perda de valores e referências decorrentes das transformações urbanas aceleradas. A cultura parece ter assumido, então, o papel de salvar a subjetividade em meio à poluição das chaminés das fábricas, à pobreza dos bairros proletários, ao ritmo acelerado e à lógica mercantil das fábricas. Nesse contexto, a cultura, em uma concepção um pouco mais restrita, era associada às belas-artes, à música e à ciência, consolidando-se nos salões, onde se admiravam as pessoas cultas e habilidosas (WILLIAMS, 1969). Talvez não seja por acaso que a Inglaterra tenha um órgão público denominado Arts Council desde os anos 1940 e só tenha criado seu Ministério do Digital, da Cultura, da Mídia e dos Esportes em 1997. 

			Recuperar essas três maneiras de conceber a cultura é importante porque, de alguma maneira, elas continuam permeando os debates contemporâneos, nos quais não são raras as polaridades entre visões universalistas e particularistas, entre a proteção à cultura local e a inserção no mercado global, entre um conceito restrito e um conceito ampliado de cultura. 

			2 Cultura em sentido amplo: antropológico e sociológico

			A teorização sobre a cultura está estritamente ligada à relação das metrópoles europeias com as populações nativas de suas colônias. O estranhamento e o fascínio despertados nos viajantes e, posteriormente, nos colonos e missionários estimularam o debate sobre as diferenças entre as sociedades. No século XVIII, os povos considerados “selvagens” eram vistos como exóticos, culturalmente atrasados, porém passíveis de serem “civilizados”. Os estudiosos da época estavam interessados em explicar a sequência do desenvolvimento dos grupos humanos e acreditavam que as diferenças nos níveis de progresso se deviam a impedimentos circunstanciais. As sociedades estariam em diversos estágios do “progresso da humanidade” e caberia aos cientistas o estudo comparativo – sempre, é claro, tendo o padrão europeu como referência. Embora se estabelecesse uma hierarquia cultural, ela era considerada reversível e superável (STOCKING, 1982). 

			Na primeira metade do século XIX, ao contrário, talvez como reação ao igualitarismo otimista trazido pela Revolução Francesa ou como forma de defender ideologicamente a escravidão, os “primitivos” passaram a ser vistos como degradados, incapazes de evoluir. Seriam mesmo descendentes de outros Adões e Evas (STOCKING, 1982). Nas últimas décadas do século XIX, o uso do método comparativo e a noção de hierarquia cultural, caros ao século XVIII, foram retomados; não da mesma maneira, mas reprocessados sob o impacto do darwinismo social e das premissas da ciência da época, como a suposta incapacidade cerebral dos “primitivos”, sobretudo dos negros. 

			Os antropólogos britânicos Tylor, Morgan e Spencer criaram um modelo de evolucionismo “piramidal” – em vez do unilinear –, no qual alguns grupos humanos “inferiores” (“lower races”), situados na base da pirâmide, tenderiam a desaparecer, dependendo do ambiente e de suas limitações raciais, ao passo que as “raças superiores” chegariam ao topo da pirâmide, graças a suas inovações culturais e, principalmente, a sua superioridade genética. Fazia-se, nesse momento, uma espécie de psicologia genética, chegando-se a conclusões como a de Spencer, de que “a mentalidade primitiva [...] é imprevidente, crédula, incapaz de abstrair, permitindo apenas comportamento imitativo ou respostas simples a estímulos ambientais” (SPENCER apud STOCKING, 1982, p. 117, tradução nossa).

			O pensamento evolucionista e o determinismo racial tiveram impactos também no Brasil, sendo um de seus centros irradiadores a Faculdade de Medicina da Bahia, criada em 1832. A partir de 1870, devido às epidemias de febre amarela e varíola, aos doentes e aleijados que voltavam da Guerra do Paraguai, à intensa e caótica urbanização que aumentava as taxas de criminalidade, e aos desajustamentos psicológicos e a embriaguez, o papel do médico adquiriu um novo valor. Buscava-se uma medicina que participasse ativamente na “cura” da sociedade, considerada um “corpo doente”. Uma especificidade na produção científica baiana da época era o vínculo estabelecido entre doenças e “raças”, como se a origem genética pré-dispusesse os indivíduos a certas doenças ou à criminalidade (SCHWARCZ, 1993). 

			Um dos principais nomes da Faculdade de Medicina da Bahia, nessa época, era Raimundo Nina Rodrigues, cujo livro de estreia se intitulava As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil (1894). Partindo da ideia de que as raças humanas não tinham o mesmo desenvolvimento cerebral/intelectual, Rodrigues concluía que a “teoria do livre arbítrio”, no direito, era irreal e não poderia servir de base à carta constitucional de um país mestiço como o Brasil. Para o autor, eram necessárias medidas drásticas: confinamento em manicômios, leis diferenciadas para as quatro “sub-regiões” do país de acordo com suas composições étnicas e outras medidas, como a esterilização. A possibilidade de um Brasil futuro completamente mestiço aterrorizava o médico, pois os mestiços eram caracterizados por ele como indolentes, apáticos, imprevidentes, impulsivos – por isso tenderiam ao crime, além de serem supostamente mais libidinosos.

			A grande ruptura viria no começo do século XX, com Franz Boas. Judeu de origem alemã e influenciado, em sua formação, por teóricos alemães, ao imigrar para os Estados Unidos, Boas revolucionaria as ciências sociais. Ele descartou a hierarquização de sociedades e culturas. Entre seus argumentos, estava a fragilidade dos critérios usados para julgar os graus de evolução dos povos. No plano linguístico, por exemplo, o inglês moderno seria menos complexo em termos de lógica e de gramática do que muitas das línguas então chamadas de primitivas (BOAS, 2008). Segundo Boas, cada povo tenderia a desenvolver aspectos e qualidades que os demais povos negligenciam. E a “raça” nada tem a ver com tais qualidades. 

			Prova disso aparece em seu artigo “Changes in bodily form of descendents of immigrants” (em tradução livre para o português, “Mudanças nas formas corporais dos descendentes de imigrantes”) (BOAS, 1966), no qual faz um relato das medições de crânios e esqueletos que realizou em 1909, a pedido da Comissão de Imigração dos Estados Unidos. O objetivo do governo era confirmar que os imigrantes tinham estatura menor e cérebro menos desenvolvido. Entretanto, os resultados da pesquisa indicaram que o ambiente norte-americano alterara as medidas corporais dos filhos de imigrantes, talvez em virtude da educação e da alimentação. Apesar de não conseguir determinar as causas exatas dessas mudanças, os dados ajudaram Boas a defender a plasticidade dos grupos humanos. 

			No livro A mente do homem primitivo, o autor conceitua a cultura como uma totalidade cujas partes são interdependentes e que pode se modificar na história. Isso significa, primeiramente, que não se pode estudar aspectos culturais isoladamente; em segundo lugar, que as culturas não são sempre iguais. Boas (2008) escreve que o que diferencia os seres humanos dos animais gregários – além do raciocínio, do uso da língua e das apreciações estética e ética – é o fato de os comportamentos humanos não serem instintivos, mas aprendidos e moldados conforme as tradições e os contextos específicos. 

			Uma grande contribuição de Franz Boas foi insistir na importância da pesquisa de campo. Até então, imperava a “antropologia de gabinete”, embasada em relatos de segunda mão de comerciantes internacionais e funcionários coloniais, entre outros observadores esporádicos de regiões distantes e povos “exóticos”. Boas esteve no Ártico em 1883 e na Colúmbia Britânica em 1886, onde estudou o povo Kwakiutl. Registrou em seu diário piadas, melodias, mitos, etc. para depois elaborar uma monografia. Quase simultaneamente, seu colega Bronislaw Malinowski argumentava a favor da “observação participante”: o pesquisador deveria passar um ano com o grupo estudado, aprender sua língua e tentar olhar o mundo a partir de suas categorias. 

			A etnografia – o registro detalhado das experiências vividas pelo pesquisador no campo, em interação direta com os “nativos” – tornou-se um dos grandes diferenciais da antropologia. Hoje, há quem utilize fotografia, vídeo e desenho; há ainda quem escreva a duas mãos com os sujeitos pesquisados. E a etnografia extrapolou fronteiras disciplinares: é usada, de forma adaptada, na educação (etnografias de comunidades escolares); na pesquisa de mercado (para conhecer práticas de consumo das famílias); nas artes visuais e cênicas (para inspirar trabalhos artísticos); e na gestão cultural e social (para realizar diagnósticos e avaliações). 

			Da sociologia, o gestor cultural pode aproveitar, entre outros elementos, as técnicas quantitativas e qualitativas de pesquisa, como a aplicação e tabulação de questionários fechados e a realização de entrevistas abertas, respectivamente. Pode aplicar questionários e realizar entrevistas com beneficiários de ações culturais e formular indicadores para compará-los antes e depois da implementação do projeto ou programa. O importante é estabelecer contato direto com os seus interlocutores e conhecer o contexto no qual vai atuar. A etnografia e a pesquisa diagnóstica ou avaliativa, por meio de questionários e entrevistas, impedem que os fatos sejam meramente encaixados em teorias pré-construídas e que a voz do pesquisador (ou do gestor cultural) seja a única. 

			Muitos cientistas sociais escrevem sobre cultura desde o início do século XX. Lévi-Strauss, que deu aulas na Universidade de São Paulo (USP), nos anos 1930, considerava que a cultura substitui o acaso pela organização. A natureza seria o reino da arbitrariedade, ao passo que a cultura seria o reino das regras. A cultura, portanto, introduz a ordem e os princípios de classificação necessários ao pensamento humano e ao funcionamento da sociedade. A exigência da ordem estaria na base de qualquer pensamento, seja entre povos indígenas, seja em uma sociedade ocidental moderna. No texto “Raça e história”, escrito originalmente em 1952, sob o impacto da Segunda Guerra Mundial (LÉVI-STRAUSS, 2017), para a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o autor afirma que qualificar uma outra cultura como estagnada é julgá-la com nossos próprios critérios. O antropólogo americano Clifford Geertz (1978), por sua vez, retomou a abordagem interpretativa do sociólogo alemão Max Weber ao argumentar que a cultura é um universo simbólico que contém significados, definições, sentidos e orientações, sem os quais seria impossível a existência de grupos sociais. Uma outra analogia empregada por Geertz (1978), que se difundiu pelo mundo todo, é a da cultura como texto. Se a cultura é um texto, devemos procurar decifrar seus signos e sua lógica com a ajuda de membros daquele grupo. Equívocos e mal-entendidos serão inevitáveis, e a antropologia acaba por se aproximar da ficção. 

			Se Lévi-Strauss se inseria na tradição iluminista, que, como expusemos, trabalha com um conceito universal de ser humano com base na razão e na estrutura comum de pensamento, Geertz sustentava que não existem humanos genéricos nem padrões universais, apenas homens específicos, que se tornaram homens por meio de uma língua concreta, da interiorização de determinadas crenças e da aprendizagem de técnicas concretas. É curioso como reverbera, nos dias atuais, uma dicotomia que foi marcante no século XVIII.

			Outro ângulo pelo qual podemos abordar a vida cultural relaciona-se a uma classificação que foi recorrente no século XX, baseada em quem produz e em quem consome determinados bens simbólicos. Nos estudos sociológicos da cultura, muitas vezes aparecem as expressões cultura popular, erudita ou de massa. Em linhas gerais, a cultura erudita é produzida por e para uma elite que opera no seio de uma tradição intelectual ou artística “legítima”. Seus produtos são submetidos a padrões críticos que independem do público e exigem familiaridade com a história das artes e das ciências, por exemplo, a música de concerto e o balé clássico. A cultura popular é produzida e vivenciada fora de instituições oficiais, de forma lúdica e espontânea. Bebe do cotidiano das comunidades, não necessitando aprendizagem formal, como a capoeira e a literatura de cordel. Já a cultura de massas surgiu no início do século XX, em virtude dos avanços tecnológicos que possibilitaram a produção em série. Nesse contexto, livros, discos e filmes tornaram-se mercadorias como outras quaisquer, produzidas pelas indústrias culturais visando o retorno financeiro. No entanto, as fronteiras entre essas esferas estão cada vez mais tênues, e ocorrem muitas circulações entre elas. 
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			Como você classificaria o funk brasileiro, nascido nas periferias urbanas? Cultura popular ou de massa? Como categorizar um músico que toca peças clássicas acompanhado de uma orquestra para multidões, como André Rieu? E o caso do Cirque du Soleil, que se inspira no circo tradicional, tem uma linha de produção praticamente industrial, com dezesseis espetáculos em cartaz simultaneamente, mas, em países como o Brasil, só pode ser assistido pelas elites? 

	


 

	




			Embora no campo dos estudos culturais e da gestão cultural não tenhamos como abrir mão da noção de cultura e do adjetivo cultural, na antropologia atual alguns autores começam a contestar o uso do conceito de cultura. Vale a pena dar alguns exemplos bastante contemporâneos. A teoria do ator-rede (em inglês actor-network theory – ANT) propõe o estudo de fluxos e processos. Quaisquer entidades, como a família, as empresas ou os sistemas econômicos, devem ser conhecidas pelas redes de elementos heterogêneos que as compõem. Participam dessas redes e fluxos não apenas seres humanos, mas igualmente textos, edifícios, máquinas, dinheiro, animais, etc. Esses diversos “actantes”, sempre em movimento, merecem todos a mesma atenção, o humano não é mais o único sujeito. O conceito de cultura se dilui, na perspectiva da ANT, porque não existem grupos prontos com contornos nítidos, esperando para serem observados; há apenas laços incertos, frágeis e mutáveis, estabelecidos e desfeitos o tempo todo (LATOUR, 2012).

			O modelo do fluxo cultural global, desenvolvido pelo indiano Appadurai (2004), também compreende o mundo contemporâneo como fluxos de pessoas (turistas, imigrantes, refugiados e trabalhadores); de capitais (associados às transnacionais, mas não somente); e de imagens, informações, sons e símbolos. Tudo se move em uma velocidade sem precedentes, e a ordem da pós-modernidade é não se fixar. Nesse contexto, fica muito complicado pensar em culturas com contornos nítidos e essências estáveis. 

			Na antropologia brasileira, Viveiros de Castro (1996; 2002) é um dos responsáveis pela formulação da teoria perspectivista, que subverte o uso das noções de natureza e cultura. Trata-se de uma forma de explicar o pensamento dos povos ameríndios, ou melhor, de pensar com os povos ameríndios. Para os indígenas da América, muitas espécies possuem consciência e vida social. A cultura, portanto, não é privilégio da gente humana. Compartilhamos com outros animais um passado mítico comum, no qual todos eram gente humana; depois, alguns se transformaram em gente de outras espécies (gente onça, gente anta, etc.). De nossa perspectiva, nós somos humanos e a onça é um animal; da perspectiva da onça, ela é humana, caçadora estratégica, com bela ornamentação corporal, e nós somos sua presa, talvez porcos do mato. O perspectivismo vem ecoando para além da antropologia, inspirando artistas visuais, companhias de artes cênicas e curadores. 

			Também no Brasil, Manuela Carneiro da Cunha (2009) desafiou o uso tradicional do termo cultura. Cunha distinguiu-a sem aspas da “cultura” com aspas. Por cultura sem aspas, entende a organização simbólica interna, estudada pelos antropólogos, que restringe e direciona escolhas, práticas e valores de cada sociedade e que, embora dinâmica e plástica, informa os valores e as ações de seus membros. Com o termo “cultura” entre aspas, refere-se aos traços selecionados para o contraste e a diferenciação em relação a Outros externos. Assim, a “cultura” com aspas é a reflexão de uma cultura sobre si mesma, a imagem simplificada que transmite aos Outros, em interações comerciais e políticas, por exemplo. Se por um lado cultura e “cultura” não coincidem plenamente, por outro lado não são independentes.

			Talvez a cabeça do leitor esteja fervilhando com tantas abordagens (e desconstruções) do conceito de cultura. É importante ter algum conhecimento das discussões clássicas e dos debates contemporâneos para atuar na área cultural. Porém, para fins de elaboração de projetos, programas e políticas culturais, alguns profissionais preferem se pautar pela seguinte definição da Unesco, que é abrangente e pragmática: 


			A cultura pode ser entendida, para efeito de aplicação de políticas públicas, como um conjunto de características espirituais, materiais, intelectuais e afetivas distintas, que caracterizam uma sociedade ou um grupo social. Este conceito abarca, além das artes e das letras, os modos de vida, os sistemas de valores, as tradições e as crenças. (UNESCO, 2009, p. 4)



			A principal ressalva que fazemos à síntese da Unesco é sobre um certo tom estático que transparece nas entrelinhas, devido às palavras “características” e “caracterizam”. Práticas e valores culturais são, sim, alguns dos elementos que distinguem grupos sociais, mas nem são os únicos, nem são eternos. Os modos de vida, as crenças, o patrimônio material e intelectual podem não ser os mesmos de um contexto histórico para outro. A sociologia e a antropologia, além de contribuírem para a ampliação e a problematização do conceito de cultura, também convidam a abordar os fenômenos culturais como dinâmicos e históricos. 

			Até pouco tempo atrás as políticas e as instituições culturais priorizavam uma definição mais restrita de cultura, promovendo predominantemente ações voltadas às artes canônicas/consagradas e aos artistas profissionais. Nos últimos anos, os gestores culturais têm se mostrado mais abertos e sensíveis a uma visão ampla de cultura, dando espaço às diversas formas e grupos culturais que florescem à sua volta – amadores, jovens, periféricos, LGBTT, indígenas, quilombolas, entre outros – e têm expandido seu entendimento do campo da cultura para além das artes cênicas, visuais e literárias, abrangendo, por exemplo, design, gastronomia, games, grafite e hip-hop.  
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			Se a cultura perpassa muitas esferas da vida social, não se restringindo a equipamentos culturais; se há várias formas de defini-la; se ela tem uma parcela intangível, é possível gerir a cultura? Sim e não. Não se pode, nem se deve gerir a cultura como um todo, livre e difusa no cotidiano. Pode-se e deve-se planejar, gerir e avaliar instituições e iniciativas culturais – projetos, programas e políticas. Inclusive, suas chances de êxito são maiores quando bem planejadas e gerenciadas.  

	


 

	




			3 Sociedades plurais, multiculturalismo e diversidade cultural

			Em 1915, Horace Kallen publicou um artigo pioneiro sobre pluralismo cultural. Os Estados Unidos vinham convivendo com levas significativas de imigração. Havia movimentos contrários à entrada de imigrantes, abrangendo um espectro dos simples céticos até os abertamente racistas. Os defensores da imigração também divergiam: alguns exigiam que a assimilização dos recém-chegados se desse sob a predominância dos “valores americanos”; outros acreditavam que uma cultura nova e genuína deveria surgir gradualmente, se cada grupo desse o melhor de si.

			Diante dessa polaridade, Kallen (1915) desenhou um terceiro caminho. Considerava positivo o encontro entre povos e culturas, mas discordava de que fosse necessário buscar homogeneidade dentro da sociedade. Na visão do autor, a sociedade estadunidense já era multiétnica há muito tempo, e se desenvolveria bem desse modo, se fosse baseada em diálogos e tirasse vantagem da criatividade propiciada por sua heterogeneidade. O problema é justamente como garantir e promover ativamente a diversidade cultural. Para dar apenas um exemplo: a discriminação de negros em instituições públicas só foi proibida nos Estados Unidos em 1964, com a publicação da Lei de Direitos Civis (Civil Rights Act). Ou seja, só constatar e louvar a heterogeneidade cultural não basta; ela deve ser assegurada por mecanismos que garantam os direitos e o respeito aos cidadãos de diversas origens, crenças, gêneros e condições. Que forneçam os meios para que todos eles realizem suas práticas culturais, falem seus idiomas, organizem-se livremente.   
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			Um dos caminhos para lidar com a realidade diversa de uma sociedade é o multiculturalismo. Um país que adota políticas multiculturais desde 1971, depois formalizadas por uma lei de 1988, é o Canadá. Definindo-se como um país multicultural, o Canadá possui mecanismos para a preservação de línguas e práticas culturais tanto de grupos nativos quanto de imigrantes de diversas origens, e também promove políticas voltadas à garantia de emprego, habitação e educação, além de combater a discriminação em todos os segmentos que compõem a nação. 

	


 

	




			O movimento multiculturalista se fortaleceu nos anos 1970, inicialmente nos Estados Unidos, com a reafirmação de identidades particulares, locais e minoritárias. Mulheres, negros, homossexuais, imigrantes e outras minorias se assumiram como atores políticos, reivindicando igualdade e “direito à diferença”. Assim, a identidade cultural tornou-se instrumento de definição de políticas de inclusão social (HALL, 1999). 

			A outra face da medalha é que, na lógica multicultural, cada grupo minoritário ou não hegemônico tende a se fortalecer internamente, nem que, para isso, precise se fechar ou ignorar os demais grupos. Mas eventualmente, um discurso multiculturalista pode contribuir com a fragmentação da sociedade e incentivar rivalidades ou mesmo extremismos. Além disso, quando frequentemente associado a causas políticas e a religiões minoritárias no Ocidente, como o movimento negro, o movimento indígena ou o islamismo, gera certa resistência nos setores conservadores. Talvez esses três fatores expliquem por que a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Unesco vêm adotando, em seus documentos recentes, a expressão mais neutra e aparentemente bem aceita diversidade cultural.

			Um segundo caminho para lidar com a realidade culturalmente diversa é o modelo do hibridismo cultural ou da interculturalidade, que costuma predominar no contexto latino-americano. Aqui, ao menos no nível simbólico, valorizam-se a troca, a fusão, os elementos intermediários. De acordo com Canclini (2003), podemos chamar de “hibridação cultural” o processo em que estruturas ou práticas que antes existiam em formas separadas combinam-se para gerar novas estruturas, objetos e práticas. Assim, as “culturas híbridas” misturam elementos de diferentes tradições étnicas, distintos estratos sociais, sejam eles eruditos, populares ou massivos. 

			Nas cidades brasileiras, por exemplo, não são tão rígidas as fronteiras entre os bairros orientais e os bairros não orientais, entre as igrejas para negros e as igrejas para brancos; um japonês pode aprender capoeira, um judeu pode frequentar uma escola católica. Os símbolos nacionais brasileiros que vigoram desde a década de 1930 são mestiços em sua origem: o carnaval, a capoeira, a feijoada, o candomblé, o futebol. Não que não haja tensões e preconceitos, pelo contrário, somos racistas de um modo cruel e mascarado, mas é fato que os limites entre os grupos e as tradições culturais não são totalmente estanques. E, acima de tudo, grande parte das representações da identidade nacional brasileira repousa sobre o “mito das três raças” e da mestiçagem. 

			Também há quem critique esse modelo, por apagar as raízes étnicas e as lutas por trás das práticas culturais, tornando-as palatáveis e consumíveis pelo grande público, distantes de seus contextos e detentores tradicionais, pasteurizadas com outras tantas práticas igualmente neutralizadas, em um conjunto homogêneo e amorfo. Como se vê, os profissionais da cultura não atuam em um campo de consensos, mas de perguntas, dilemas e pontos de vista distintos.

			Considerações finais

			Podemos reter algumas conclusões importantes das páginas precedentes: 1. sociedades verdadeiramente plurais são sociedades cultural e socialmente diversas e também politicamente democráticas; 2. embora a diversidade cultural seja, na origem, um dado de realidade que existe independentemente de nossa vontade, o conceito foi se sofisticando nas últimas duas décadas. Como explica Barros, coordenador do Observatório da Diversidade Cultural: 


			A diversidade cultural se apresenta, portanto, como uma resposta, uma procura deliberada, e não apenas uma constatação antropológica. É o resultado de uma construção deliberada, e não apenas um pressuposto, um ponto de partida. Um projeto, e não apenas um inventário. (BARROS, 2008, p. 19) 



			Em outras palavras, a ideia de diversidade cultural absorveu o princípio do pluralismo, pressupondo o engajamento efetivo para compreender o Outro e a implementação de ações concretas em prol de uma sociedade e de um mundo diversos. Por isso mesmo, trabalhar com a diversidade cultural tem dimensões éticas e políticas. Não por acaso, em 2001, logo após os atentados de 11 de setembro, a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural foi aprovada por unanimidade na 31ª reunião da Conferência Geral da Unesco. Na ocasião, os Estados-membros reafirmaram a convicção de que o diálogo intercultural é a melhor garantia para a paz e refutaram a hipótese do então alardeado inevitável choque de culturas e civilizações. A declaração considera a diversidade cultural “tão necessária como a diversidade biológica para a natureza” (UNESCO, 2002, artigo 1). Ao mesmo tempo, tenta evitar qualquer fundamentalismo que ocorra em nome das diferenças culturais. Por fim, o documento elege a diversidade cultural como motor de desenvolvimento, entre outros motivos, por ampliar o leque de escolhas e o horizonte de possibilidade dos indivíduos. 

			Essas discussões conceituais têm ecos nas políticas culturais brasileiras recentes. Em 2003, quando Gilberto Gil assumiu o Ministério da Cultura (MinC), propôs uma mudança conceitual e de foco no MinC, destacando aspectos da cultura ligados à cidadania, propondo a ampliação do conceito de cultura inspirada pela antropologia, assinando a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Unesco, em 2005, e lançando o programa Cultura Viva.  

			O Cultura Viva – transformado em política nacional por uma lei de 2014, mas que em 2017 praticamente foi estagnado – tem o objetivo de valorizar e fortalecer coletivos e iniciativas preexistentes na sociedade brasileira que abriguem criações populares e de grupos étnicos específicos, que promovam tradições regionais, que estimulem ações culturais comunitárias e periféricas, que trabalhem com arte-educação, audiovisual, entre outras possibilidades. O programa chegou a beneficiar cerca de três mil pontos, selecionados por meio de editais para receberem equipamentos, capacitação e recursos durante um período determinado. Suas atividades são as mais variadas, do maracatu de Pernambuco à produção de vídeos com celular, passando por grupos de bumba meu boi, núcleos que montam óperas e um coral afro-pomerano perto da Lagoa dos Patos.

			O programa recebeu algumas críticas em virtude de não garantir a continuidade dos Pontos de Cultura após o fim do período coberto pelo edital, pelo baixo valor da verba distribuída a cada ponto e também devido à burocracia complexa da prestação de contas. Mas é inegável seu caráter inovador no sentido de reconhecer o que já está sendo feito pelas pessoas, ao invés de impor uma programação cultural, e também por conectar em rede um mosaico de iniciativas que traduz boa parte da diversidade cultural brasileira (SOUSA E SILVA, 2010). 

			Este é apenas um entre tantos exemplos de como a reflexão conceitual sobre as diferentes abordagens e derivações da cultura é crucial na atuação do gestor e do produtor cultural. Não se trata de propor debates teóricos descolados da realidade concreta, mas de insistir na importância da fundamentação da prática dos profissionais da cultura. 
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